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Resumo

O obje�vo é apresentar um relato de 
experiência de ações desenvolvidas com vistas 
ao enfrentamento da violência domés�ca e 
familiar contra a mulher nas Unidades Básicas 
de Saúde (UBS) de Caicó (RN), em ar�culação 
entre a Universidade e as equipes de Saúde da 
Família do município. Tais propostas vêm sendo 
realizadas desde o ano de 2018 por residentes 
mul�profissionais em Atenção Básica e 
estudantes de graduação da Escola Mul�campi 
de Ciências Médicas do Rio Grande do Norte 
( E M C M / U F R N ) ,  a  p a r � r  d a  i n s e rç ã o 
longitudinal da Universidade no contexto da 
atenção primária. Os resultados foram 
organizados segundo a abordagem direcionada 
ao público alvo e a natureza das ações, entre 
cole�vas e intersetoriais. No tocante às 
experiências de caráter cole�vo, podemos 
iden�ficá­las nas seguintes a�vidades: Salas de 
Espera, Grupos Opera�vos de Promoção à 
Saúde, ações referentes à Saúde da Mulher, 
como consultas de Pré Natal, Grupo de 
Gestantes, de Planejamento Familiar e 
Consultas de Puericultura. A natureza dessas 
ações vivenciadas direcionaram a execução de 
prá�cas de educação popular e permanente em 
saúde para diálogo junto à comunidade e aos 
trabalhadores da saúde. No âmbito das ações 
intersetoriais, verificou­se a importância da 
aproximação da Universidade junto ao poder 
público municipal para viabilização de agenda 
de a�vidades alusivas ao tema da violência de 
gênero. A par�cipação da Universidade, por 
meio da Residência Mul�profissional e da 
graduação, nas ações de saúde e a�vidades de 
c a r á t e r  i n t e r s e t o r i a l  p r o m o v e m  o 
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Violência de gênero

Introdução

A violência de gênero no Brasil tem se 

apresentado como um fenômeno humano­

social, mul�causal e polissêmico, complexo em 

sua origem e em suas manifestações, 

reproduzido cultural, histórica e socialmente, 

sendo necessário compreendê­la para discu�r 

a potencialidade das diferentes formas e 
1

estratégias de enfrentamento.

Existem vários �pos de violência as quais as 

mulheres  estão subme�das.  Entre  as 

destacadas na literatura estão a violência �sica, 

psicológica, sexual, social, moral, patrimonial e 
2 

obstétrica. Faz­se importante ainda destacar 

que tais �pos são frequentemente dirigidos em 

conjunto, apontando para múl�plas formas de 

manifestação de violências contra a mulher.

Admite­se aqui a desigualdade de gênero como 

um dos fatores que levam à construção de 

relações violentas, uma vez que esta resulta em 

uma convivência baseada na dominação entre 

indivíduos, a par�r do pressuposto da 

ex i s tê n c i a  d e  d i fe re nte s  p a d rõ e s  d e 

comportamento entre gêneros. Compreende­

se, ainda, as relações patriarcais de gênero 

presentes na nossa sociedade como fruto de 

uma construção social, cultural e histórica que 

tem como e lementos  cons�tu intes  a 
3  

d o m i n a çã o  m a s c u l i n a . D e s s a  fo r m a , 

reconhecemos que tais relações não são 

naturais, mas fazem parte de um ideário 

socialmente construído, com distribuição 

desigual de acesso aos direitos, impondo às 

mulheres condição de subalternidade a par�r 

fortalecimento do trabalho colabora�vo para a 
promoção dos direitos fundamentais e 
humanos da mulher.

Palavras­chave: Atenção Primária à Saúde; 
Violência de Gênero; Promoção da Saúde; 
Educação em Saúde.

Abstract

The objec�ve of this paper is to present an 
experience report of ac�ons to confront domes�c 
and family violence against women in primary health 
care, in Caicó (RN), in ar�cula�on between the 
University and the Family Health teams. The 
proposals have been made since 2018 by residents 
and undergraduate students of the Mul�campi 
School of Medical Sciences of Rio Grande do Norte 
(EMCM / UFRN), valuing the longitudinal inser�on 
of the University in the context of primary care. The 
results were organized according to the approach to 

the target audience and the type of ac�on (collec�ve 
and/or intersectoral). About the collec�ve 
experiences, we can iden�fy them in the ac�vi�es: 
Wai�ng Rooms, Health Promo�on Groups, Women's 
Health ac�ons, such as Prenatal and Child Care 
consulta�ons, Pregnant Women and Family Planning 
Group. Prac�ces of popular and permanent health 
educa�on were performed for dialogue with the 
community and health workers. In the context of 
intersectoral ac�ons, it was verified the importance 
of bringing the University closer to the municipal 
government to plan and execute ac�vi�es about 
gender­based  v io lence.  The  Univers i ty ' s 
par�cipa�on, through the Mul�professional 
Residence and undergraduate degree, in health 
ac�ons and intersectoral ac�vi�es promote the 
strengthening of collabora�ve work for the 
promo�on of women's rights.

Keywords: Primary Health Care; Gender­Based 
Violence; Health Promo�on; Health Educa�on.
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de preconceitos e estereó�pos. As relações de 

gênero confrontam o essencialismo biológico, 

pois admitem que é à par�r da diferença entre 

os sexos que desigualdades entre homens e 

mulheres são produzidas e reproduzidas.

As relações de gênero, portanto, nos ajudam a 

entender as representações que a sociedade 

cria, para a mulher e para o homem, a par�r da 

ideologia hegemônica patriarcal e o quanto isso 

vem colaborando para os elevados números de 
4

feminicídio no Brasil.

A criação e o fortalecimento de mecanismos de 

combate a  essa real idade vêm sendo 

es�mulados por setores da sociedade 

brasileira. Assim, a criação da Lei Maria da 
5 

Penha (LMP) – Lei nº 11.340 de 2006 –, se 

configura como um importante instrumento 

legal para enfrentamento da problemá�ca, 

tendo sido o primeiro a �pificar a violência 

contra a mulher no país. A par�r disso, a 

violência passou a ser entendida como:  

(...)toda e qualquer ação ou omissão relacionada ao 

gênero, que cause morte, lesão, sofrimento �sico, 

sexual, psicológico e dano moral ou patrimonial às 

mulheres, ocorrida em qualquer relação ín�ma de 

afeto, na qual o agressor conviva ou tenham 

convivido com a ofendida, independentemente de 
5coabitação (LMP, ar�go 5º, III).

Como outra medida de enfrentamento, em 

2015, foi aprovada a Lei nº 13.104, de 9 de 

março de 2015 – Lei do Feminicídio – que 

qualifica o crime de homicídio contra as 

mulheres (por razões da condição do sexo 

feminino) como crime hediondo, decorrente de 

violência domés�ca e familiar ou menosprezo 
6ou discriminação à condição de mulher.  Ambas 

as Leis foram resultado de uma longa trajetória 

de luta dos movimentos feministas e dos 

direitos humanos, passando a reivindicar em 

favor do rompimento dos discursos que 

naturalizam o problema da violência de gênero 

e pelo tratamento da violência contra a mulher 

segundo questão de interesse público.

Contudo, mesmo após dez anos da publicação 

da LMP, o Brasil ainda ocupava o quinto lugar 

em violência domés�ca contra a mulher no 
7;8mundo.  Além disso, foi registrado que, em 

2016, 4.645 mulheres foram assassinadas no 

país, o que representa uma taxa de 4,5 
4

homicídios para cada 100 mil brasileiras.

Esses dados revelam que a violência se coloca 

para além de um problema da jus�ça, mas 

também uma questão de interesse para a 

saúde. À ví�ma, além de ser resguardado o 

direito à assistência jurídica/criminal, deve 

estar garan�do o acesso à rede de apoio e de 

proteção para que esta possa ser acolhida de 

forma humanizada e acompanhada por uma 

equipe preparada, contribuindo para o 

desenvolvimento de importantes estratégias 

de prevenção da violência contra a mulher.

Dentro do Sistema Único de Saúde (SUS), a 

Atenção Primária à Saúde (APS) se caracteriza 

como um espaço importante para abordagem e 

garan�a dos direitos humanos das mulheres e da 

luta por uma sociedade sem violência, an�­
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patriarcal, sem apropriações, explorações e 

opressões que tanto contribuem para as mais 

variadas formas de violência contra as mulheres. 

A APS como porta de entrada preferencial do 

S U S  d e  b a s e  t e r r i t o r i a l ,  a t u a  c o m o 

coordenadora da rede e ordenadora do 

cuidado e é onde se tem trabalhado o conceito 

ampliado em saúde, considerando­se os seus 

determinantes sociais, para além da doença 
9 como questão unicamente biológica.

Caracteriza­se, portanto, como um importante 

espaço para o desenvolvimento de ações 

voltadas para as necessidades dos usuários 

numa perspec�va biopsicossocial.

A formação em saúde baseada na comunidade, 

com prioridade para os disposi�vos da Atenção 

Primária em Saúde e mediada pela extensão 

universitária, contribui no conhecimento da 

realidade local/regional, a par�r da inserção de 

docentes, discentes, residentes em saúde, 

usuários(as), gestores(as) e trabalhadores(as) 

de saúde no co�diano dos serviços do território 

vivo e dialé�co. Assim, de forma crí�ca e 

reflexiva, a Universidade vem colaborando em 

intervenções capazes de aproximar­se das reais 

necessidades da população, priorizando de 

forma compar�lhada as demandas da 

comunidade, contribuindo dessa forma, na 

transformação social e na consolidação do 
10

Sistema Único de Saúde.

Assim, o obje�vo deste ar�go é apresentar um 

relato de ações que vêm sendo desenvolvidas 

na saúde enquanto campo das polí�cas 

públicas, com vistas ao enfrentamento da 

violência domés�ca e familiar contra a mulher 

em Unidades Básicas de Saúde de Caicó (RN), 

em decorrência da potente ar�culação entre a 

Universidade e equipes da Estratégia de Saúde 

da Família (ESF).

Nesse sen�do, o presente estudo se propõe a 

contribuir para o debate e socialização do 

desenvolvimento de ações e estratégias de 

responsabilidade social direcionadas para o 

enfrentamento dessa questão na APS, pois 

acredita­se que conjunção dos setores e 

saberes presentes no campo da saúde pode 

contribuir significa�vamente para a redução da 

violência de gênero.

Metodologia

Trata­se de um relato de experiência, 

empreendido a par�r de propostas de extensão 

que vêm sendo sistema�camente realizadas 

em cinco Unidade Básicas de Saúde (UBS) do 

município de Caicó, no Estado do Rio Grande do 

Norte, que são cenários de prá�ca na 

graduação em Medicina e possuem a atuação 

do Programa de Residência Mul�profissional 

em Atenção Básica (PRMAB) da EMCM/UFRN. 

O recorte para esta pesquisa foi das ações 

desenvolvidas desde o mês de agosto de 2018 

até janeiro de 2019.

Na conformação da Atenção Primária à Saúde 

(APS), Caicó (RN) conta com vinte UBS 

distribuídas na zona urbana e rural e vinte e 

quatro equipes da Estratégia de Saúde da Família 
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11 
(ESF). Cinco UBS da zona urbana são cenários 

de prá�ca e formação das turmas de graduação 

em Medicina, a par�r do desenvolvimento de 

a�vidades curriculares prá�cas obrigatórias e 

a�vidades de extensão, e de vinte e dois 

residentes do PRMAB, distribuídos em dez 

categorias profissionais, a saber: assistentes 

s o c i a i s ,  p s i c ó l o g o s ( a s ) ,  d e n � s t a s , 

e n f e r m e i r o s ( a s ) ,  n u t r i c i o n i s t a s , 

f a r m a c ê u � c o s ( a s ) ,  fi s i o t e r a p e u t a s , 

fonoaudiólogos(as), profissionais da educação 

�sica e médicos(as) veterinários(as). As 

a�vidades são desenvolvidas pelos residentes 

durante os dois anos de formação em serviço, 

co n s i d e ra n d o  a  re s p o n s a b i l i d a d e  d a 

Universidade para o fortalecimento do Sistema 

Único de Saúde (SUS). Importante destacar que, 

dada à perspec�va mul�campi da EMCM/UFRN, 

o PRMAB também é responsável pela inserção 

de outros vinte e dois profissionais na rede de 

saúde do município de Currais Novos (RN). Para 

fins desse relato, considera­se a experiência 

vivenciada somente no município de Caicó (RN).

Desde sua criação enquanto unidade acadêmica, a 

EMCM/UFRN tem valorizado sobremaneira a extensão 

universitár ia,  carregando esse marco em seu 

desenvolvimento e consolidação como ins�tuição 
12 (trans)formadora no sertão do Rio Grande do Norte.

N e s s e  s e n� d o,  o s  P ro g ra m a s  d e  Re s i d ê n c i a 

Mul�profissionais em Saúde da EMCM/UFRN, incluindo 

o PRMAB, têm sido fundamentais para favorecer o 

cumprimento da missão de responsabilidade social 

assumida pela Escola, através de ações desenvolvidas nos 
12;13múl�plos cenários de prá�ca do SUS local.

As a�vidades detalhadas nesta pesquisa enfocam 

o enfrentamento à violência domés�ca e familiar 

e vêm sendo protagonizadas pelo PRMAB em 

ar�culação com as equipes da ESF e com os (as) 

professores(as) e estudantes da graduação em 

Medic ina.  Dessa  forma,  a  Res idência 

Mul�profissional vem contribuindo na garan�a 

da visibilidade do tema da violência de gênero 

para que seja reconhecido pelas equipes como 

um problema de interesse para a saúde, 

passando a fazer parte do planejamento das 

ações e serviços ofertados pelos(as) profissionais. 

As a�vidades com a temá�ca de violência de 

gênero são trabalhadas em espaços e situações 

presentes no co�diano da APS, tais como: Salas 

de espera; a�vidades de Educação Permanente 

em Saúde (EPS); ações no Programa Saúde na 

Escola (PSE); Grupos Opera�vo de Mulheres 

das UBS; bem como nas ações programá�cas 

de Saúde da Mulher, incluindo consultas de Pré 

Natal compar�lhadas, Grupo de Gestantes, 

P lanejamento Fami l iar  e  Consulta  de 

Puericultura cole�va e compar�lhada. Em 

todos os momentos realizados, privilegiou­se o 

uso de metodologias a�vas de ensino e 

aprendizagem e o apoio do referencial da 

Educação Popular e/ou Permanente em Saúde 

com a exposição de vídeos em rodas de 

conversas, além da distribuição de materiais 

explica�vos como forma de garan�r a atenção e 

o entendimento dos públicos alvos, sejam eles 

adolescentes,  jovens,  idosos(as)  e/ou 

profissionais da saúde. 

Durante os meses de Agosto e Outubro de 

2018, a agenda de a�vidades foi intensificada 

uma vez que agosto se trata do mês que é 
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considerado, no Rio Grande do Norte, como 

Agosto Li lás e o outubro é conhecido 

nacionalmente como Outubro Rosa. Para fins 

de construção desse relato, foram consideradas 

as ações desenvolvidas até janeiro de 2019.

Os resultados das ações empreendidas foram 

apresentados em dimensões considerando o 

�po de abordagem direcionados ao público 

alvo, organizados em ações cole�vas e 

intersetoriais, as quais contribuíram para um 

olhar integral da comunidade a respeito da 

violência domés�ca e a perspec�va de atuação 

interdisciplinar dos profissionais de saúde 

como resposta a esse fenômeno.

As informações de pesquisa estão relacionadas 

às implicações das autoras na observação e 

condução das a�vidades, portanto esse relato 

se insere nas condições previstas pela 

Resolução 510/2016, no que se refere às 

pesquisas em saúde, como aquela que obje�va 

o aprofundamento de situações que emergem 

espontânea e con�ngencialmente na prá�ca 

p ro fi s s i o n a l  e ,  p o r t a n t o ,  n ã o  h o u v e 

necessidade de registro ou avaliação pelo 

sistema CEP/CONEP.

Resultados

A relação entre Universidade, por meio do 

Programa de Residência Mul�profissional em 

Atenção Básica e graduação em Medicina, e 

Atenção Primária à Saúde se apresenta como fio 

condutor da experiência descrita, a par�r das 

vivências acumuladas em torno do contato com 

os serviços de saúde e com a comunidade, 

valorizando a inserção longitudinal de residentes 

e estudantes no Sistema Único de Saúde (SUS) 

no interior do Rio Grande do Norte (RN).

Essa relação Universidade­Rede desponta 

co m o  u m a  i m p o r ta nte  e st raté g i a  d e 

reorientação da formação em saúde no e para o 

SUS e da busca pela mudança do processo de 

trabalho em saúde tradicional e fragmentado, 

com o incen�vo permanente de prá�cas 

interprofissionais e colabora�vas com os (as) 

profissionais dos serviços de saúde.

Assim, a apresentação de experiências 

e x i t o s a s  c o l e � v a s  e  i n t e r s e t o r i a i s , 

desenvolvidas no âmbito da Atenção Primária 

à Saúde como ferramentas de superação das 

iniquidades sociais, demonstram a potência 

do setor saúde como um espaço de luta e 

resistência no combate à desigualdade de 

gênero, bem como da Universidade como 

espaço de construção de saberes e valorização 

de prá�cas que assegurem e garantam direitos 

humanos fundamentais.

A ç õ e s  c o l e � va s  p a ra  s u p e ra ç ã o  d a s 

desigualdades de gênero e enfrentamento da 

violência na Atenção Primária à Saúde

No tocante às experiências de caráter cole�vo, 

podemos iden�ficá­las nas seguintes a�vidades 

desenvolvidas: Salas de Espera, Grupos 

Opera�vos de Promoção à Saúde, ações 

referentes à Saúde da Mulher, como consultas 

de Pré Natal compar�lhadas, Grupo de 
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Gestantes, de Planejamento Familiar e Consultas 

de Puericultura cole�va e compar�lhada.

A negociação pelo uso desses espaços para 

tratar do tema de violência de gênero se deu a 

par�r do trabalho das equipes de Residentes, 

com o apoio fundamental de membros das 

equipes da Estratégia Saúde da Família com 

destaque para a atuação dos(as) Agentes 

Comunitários(as) de Saúde (ACS).

Nas Salas de Espera das cinco Unidades, bem 

como nos Grupos Opera�vos, foi frequente a 

par�cipação de homens e mulheres da 

comunidade, bem como de profissionais de 

saúde. Nos encontros, privilegiou­se os relatos 

sobre as questões que contribuem para a 

violência contra a mulher e o quanto as 

desigualdades nas relações de gênero também 

interferem nega�vamente na vida dos homens. 

Diante disso, consideramos um aspecto 

importante a par�cipação dos homens nesses 

espaços crí�cos e reflexivos no S U S e 

reconhecemos a necessidade de buscar 

estratégias para que estes possam estar 

presentes nesses momentos. Compreendemos 

que a construção de uma nova ordem 

societária, com vistas à eliminação das mais 

diversas formas de opressão, só será possível a 

par�r do trabalho e empenho de homens e 

mulheres na desconstrução de prá�cas que 

produzam distribuição desigual de direitos, seja 

na vida pública, na reprodução, no âmbito 

domés�co e familiar, no cuidado com os(as) 

filhos(as), no trabalho explorado e precarizado, 

na sexualidade ou até mesmo nas mais variadas 

formas de vulnerabilidades, como abuso 
14sexual, estupro, assédio, dentre outros.

Como forma de operacionalizar as ações, 

u�lizou­se alguns ques�onamentos disparadores 

sobre o que significa “ser mulher na sociedade 

que vivemos”. Nessas ações, verificou­se a 

existência de experiências nega�vas sobre o 

co�diano na condição de ser mulher, desde 

situações simples como andar na rua, como as 

mais complexas, como a experiência de parir. Há 

também apontamentos sobre a sa�sfação no ser 

mulher,  especialmente relacionados ao 

cumprimento do papel do cuidado domés�co e 

como ponto de equilíbrio da família.

Observa­se que, mesmo admi�ndo que a 

violência de gênero é estrutural e, portanto, 

afeta a todas as mulheres, as relações variam de 

acordo com a classe social, orientação sexual, 

idade, raça/etnia de cada indivíduo, podendo, 

dentro de um mesmo segmento da sociedade, 

afetar de maneira diferenciada.

A interdependência das relações sociais de 

raça, sexo e classe, que alguns autores 

denominam de " interseccional idade", 

relaciona­se com a apreensão da totalidade das 

desigualdades sociais por intermédio da 

hierarquização e dominação entre os indivíduos 
15 

de determinados grupos sociais. Analisar, 

portanto, as múl�plas opressões vivenciadas a 

par�r das categorias dos sujeitos em que 

produzem e reproduzem as desigualdades 

sociais é uma das formas de combater tais 

opressões. Nesse sen�do, compreender a 
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interseccionalidade é um instrumento de luta 

polí�ca em defesa da emancipação humana e 

da jus�ça social.

Sobre essa questão, analisamos que a mulher 

negra e a LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, 

transexuais), por exemplo, além de estarem 

mais expostas à violência �sica, também estão 

vulneráveis ao racismo e a LG BTfobia, 

devendo haver a implementação de polí�cas 

públicas voltadas para os diferentes �pos de 

proteção das mulheres de acordo com as 
16;17

singularidades envolvidas.

Nas ações cole�vas, alguns dos homens que 

têm par�cipado dos encontros também 

reconhecem o quanto dominação masculina os 

coloca em uma situação desigual perante à vida 

e à garan�a dos direitos das mulheres. No 

contexto do Seridó Po�guar, interior do 

Nordeste brasileiro, onde está localizada a 

cidade de Caicó, costumes e tradições 

relacionadas ao cumprimento de papeis de 

gênero são an�gos e compreendemos que 

superá­los é condição necessária para a 

construção de uma sociedade mais justa.

Nos momentos de Educação em Saúde, Consultas 

de Pré­natal compar�lhadas, Grupo de Gestantes, 

Planejamento Familiar e Consulta de Puericultura 

cole�va e compar�lhada, foram trabalhados, com 

apoio da Universidade, conceitos de atenção à 

saúde no intuito de superação de uma 

perspec�va assistencial e unicamente biológica, 

mas admi�ndo e dando destaque às dimensões 

psicológica e social do cuidado.

O reconhecimento da mulher como ser social 

por parte de profissionais de saúde é um passo 

importante para reorientação das prá�cas de 

c u i d a d o ,  p o i s  p a r t e  d a  v a l o r i z a ç ã o 

necessidades sociais das mulheres. Iden�ficar o 

contexto em que estas mulheres estão 

inseridas, bem como as dificuldades para a sua 

emancipação e autonomia significa atuar na 

defesa da liberdade e do acesso a direitos.

Nessas experiências, a divulgação das redes de 

apoio dentro e fora do setor saúde, bem como 

orientações interprofissionais mediados pela 

Residência Mul�profissional e profissionais das 

equipes da ESF se mostraram ferramentas 

potentes na garan�a do protagonismo social 

das mulheres.

A valorização da perspec�va promotora da 

saúde no trabalho na atenção primária tem sido 

incen�vada a par�r das ações da Universidade 

nos cenários dessa pesquisa, como as descritas 

acima, no entanto, no processo de trabalho das 

equipes de saúde da família, lidar com a 

violação de direitos ainda tem sido um desafio 

frequente. É comum na literatura o relato de 

profissionais de saúde sobre o despreparo para 

iden�ficação e acompanhamento de ví�mas de 

violência, por exemplo, devido às dificuldades 

de compreensão do fenômeno como um 
18  

problema interesse epidemiológico e social.

São frequentes os ques�onamentos sobre 

como se deve proceder para o acolhimento, a 

n o � fi c a ç ã o ,  a c o m p a n h a m e n t o , 

encaminhamento para outros serviços da rede 

de proteção de direitos, insegurança em 
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desenvolver habilidades para melhor manejo 

dos casos de violência devido à insuficiência ou 

até mesmo inexistência de capacitações, 

dentre outros.

Nesse sen�do, ações de Educação Permanente 

em Saúde (EPS) vêm sendo estratégias 

importantes de qualificação das equipes, pois 

contribuem para maior clareza sobre o tema, 

p o s s i b i l i d a d e s  d e  a t u a ç ã o  d e  fo r m a 

interprofissional e com a valorização do 
19 

trabalho em equipe. Assim, o esclarecimento 

sobre o papel do profissional de saúde no 

manejo dos casos suspeitos e/ou confirmados 

de violência contribui para o fortalecimento do 

trabalho em saúde.

O apoio da Universidade às ações de Educação 

Permanente na APS em Caicó (RN) tem sido 

frequente e é executado, sobretudo, através de 

ações  desenvolv idas  pe la  Res idênc ia 

Mul�profissional em Atenção Básica. No período 

desse relato, veio sendo realizado por meio de 

encontros mensais para discussão de temas 

per�nentes à prá�ca em saúde, junto aos 

profissionais ,  inc luindo  Médicos  (as) , 

Enfermeiros(as), Cirurgiões Den�stas, Agentes 

Comunitários(as) de Saúde, Técnicos(as) de 

Enfermagem, Técnicos(as) de Saúde Bucal, 

estudantes de graduação, residentes de diferentes 

Programas, estagiários(as), entre outros.

Discussões rela�vas ao enfrentamento e manejo 

de situações de violência contra a mulher têm 

sido empreendidas na forma de metodologias 

a�vas, seja a par�r da exposição da vídeos, 

músicas, peças teatrais, dinâmicas, rodas de 

conversas, ou na construção e distribuição de 

materiais educa�vos, como forma de valorizar 

os diferentes saberes e de alcançar melhor 

compreensão por parte dos envolvidos. 

Ao longo da execução de tais a�vidades, tem­se 

observado que as estratégias de EPS possibilitam 

diálogos colabora�vos e contribuem na 

d e s c o n s t r u ç ã o  d e  p o s i c i o n a m e n t o s 

conservadores por parte de alguns profissionais 

de saúde, os quais poderiam reforçar na 

es�gma�zação e culpabilização da mulher pela 

situação de ví�ma.

Essas estratégias de intervenção cole�vas vêm 

colaborando para uma maior aproximação com 

a temá�ca por parte dos (as) profissionais bem 

como da comunidade, propiciando uma maior 

sensibilização a respeito do tema e orientando 

as equipes de saúde para trabalhar nas 

situações de violência que são apresentadas 

diariamente nos serviços.

P r o m o ç ã o  d o s  d i r e i t o s  h u m a n o s  e 

empoderamento de mulheres em ações 

intersetoriais

Durante os meses de Agosto e Outubro de 

2018, no município de Caicó (RN), ocorreram 

outras ações relacionadas à temá�ca dos 

direitos da mulher, que não somente no interior 

dos serviços de saúde. Movimentos sociais, 

gestão municipal, Universidade e demais 

setores da sociedade civil incorporaram 

a�vidades relacionadas à promoção dos 
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direitos humanos e empoderamento feminino 

nesse período, fortalecendo uma agenda de 

discussões de âmbito estadual e nacional.

O Rio Grande do Norte passou de 42 homicídios 

por 100 mil mulheres em 2006 para 100 

homicídios para cada 100 mil mulheres em 

2016. Isso representa um aumento de 138,1% 
4num intervalo de 10 anos , demonstrando que, 

mesmo havendo conquistas no ordenamento 

jurídico para enfrentar esse grave problema, os 

indicadores de homicídios de mulheres se 

apresentam ainda alarmantes.

Dessa forma, em 2016, o Agosto Lilás foi ins�tuído 

no calendário oficial do Estado do Rio Grande do 

Norte pela Lei Ordinária nº 10.066, de maio de 

2016, com o intuito de prevenir, combater e 

enfrentar a violência domés�ca e familiar contra a 
20 

mulher. Desde então, já faz parte dos calendários 

de mobilização estadual a incorporação de ações 

que incluam tal abordagem.

No ano de  2018,  em Ca icó  ( R N ) ,  em 

cumprimento às a�vidades do Agosto Lilás e, 

em comemoração aos doze anos de vigência da 

Lei Maria da Penha, foi organizado, com o apoio 

da Universidade por meio da Residência 

Mul�profissional, o I Ato Público em Defesa a 

Vida das Mulheres. O obje�vo do Ato foi 

conscien�zar a população sobre os �pos de 

violência de gênero, divulgar a rede de proteção 

à mulher em situação de violência, orientar 

quanto às formas de se fazer uma denúncia e 

desenvolver ações que somem forças no 

combate à desigualdade de gênero.

A par�cipação da mulher no espaço público é 

de fundamental importância para a sua 

representa�vidade e empoderamento, 

possibilitando vislumbrar a diminuição da 

suscep�bilidade à dominação masculina e, 

consequentemente, à violência de gênero. 

Entende­se, aqui, empoderamento como a 

viabilização de condições necessárias e reais 

para que a mulher seja capaz de se desenvolver 

com independência e autonomia.

A par�cipação de profissionais de saúde e da 

Universidade,  por  meio da Residência 

Mul�profissional, bem como da assistência social 

e da educação nas ações do Ato configuraram um 

importante momento para o cumprimento de 

ações colabora�vas e de caráter intersetorial. A 

inclusão dessas ações como parte das a�vidades 

desenvolvidas no cenário da atenção primária à 

saúde demonstra um reconhecimento da 

potência das ações do nível local na condução e 

planejamento de  ações  intersetoriais. 

Entendemos, ainda, que a ampliação do diálogo 

intersetorial  para a execução de ações 

promotoras de saúde e cidadania é requisito para 

o sucesso das intervenções.

No mês de Outubro de 2018, em cumprimento 

às demandas definidas em calendário nacional 

para a prevenção do Câncer de Mama, 

também foram incluídas as pautas dos direitos 

da mulher e do enfrentamento à violência de 

gênero no planejamento de ações das 

Unidades Básicas de Saúde que são cenários 

de prá�ca da Residência Mul�profissional, em 

Caicó (RN).
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Por meio do chamado Outubro Rosa, uma 

agenda de a�vidades noturnas no interior das 

UBS foi viabilizada e, somando­se às estratégias 

individuais e cole�vas para abordagem ao 

câncer de mama, empreendeu­se também um 

conjunto de ações para enfrentamento da 

violência de gênero.

Aqui, temos como marcadores individuais das 

a�vidades a compreensão dos(as) usuários(as) do 

SUS de que a violência contra a mulher é um grave 

problema de saúde pública e de cerceamento de 

direitos sociais e que este tema deve ser discu�do 

com a comunidade para a superação das 

desigualdades, preconceitos e discriminações.

Observou­se, ainda, que tais ações no interior 

do Outubro Rosa mobilizaram as mulheres para 

o enfrentamento da questão, caracterizando­se 

como oportunidades de escuta, de orientações, 

esclarecimento de dúvidas para aquelas que 

não �nham disponibilidade de par�cipação em 

a�vidades regulares nas UBS.

Os relatos e trocas de experiência, bem como 

h i s t ó r i a s  d e  s u p e ra ç ã o  d a  v i o l ê n c i a 

compar�lhadas individual e cole�vamente nos 

encontros foram indispensáveis para encorajar 

mulheres que vivenciaram e/ou con�nuam 

vivenciando a violência a romperem com o ciclo.

Considerações Finais

A realização das ações de combate à violência 

contra a mulher, viabilizadas através do apoio 

da Residência Mul�profissional em Atenção 

Básica, revelam o potencial da interação da 

Universidade com o Sistema Único de Saúde 

(S U S) na transformação de cenários e 

realidades. A aproximação do tema da violência 

contra a mulher ao co�diano da Atenção 

Pr imár ia  à  Saúde por  meio  de  ações 

estratégicas junto a profissionais de saúde, 

famílias e comunidades vem contribuindo para 

a  d e s n at u ra l i za çã o  d e s s e  fe n ô m e n o, 

favorecendo a luta pela igualdade de direitos 

entre homens e mulheres. O fortalecimento da 

APS com vistas à consolidação desse espaço 

como lócus de emancipação dos sujeitos e de 

combate às múl�plas formas de violência é um 

importante marcador dessa relação ensino­

serviço­comunidade no cenário relatado.

Nesse sen�do, a Residência Mul�profissional em 

Atenção Básica e as a�vidades de extensão que o 

Programa viabiliza nos serviços têm uma 

importante função na garan�a da saúde como 

um direito e são muitas as possibilidades de 

intervenções em polí�cas e programas voltados 

para o combate às iniquidades de saúde, 

incluindo o enfrentamento à violência. Observa­

se que o potencial de tais intervenções aumenta 

a par�r da compreensão da relação da saúde 

com a cultura e organização da sociedade.

Por outro lado, perceber a potência dessas 

ações  na  formação e  qua l ificação de 

profissionais para o SUS através das vivências 

no cenário da atenção primária garante a 

sensibilização para o enfrentamento da 

v io lênc ia  no  setor  saúde.  Ta i s  ações 

desenvolvidas com a finalidade preparar tais 
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profissionais para um acolhimento de caráter 

interprofissional às mulheres ví�mas de 

violência colaboram na construção um olhar 

crí�co acerca do tema.

O trabalho junto à comunidade reforça, ainda, o 

papel da Universidade na promoção dos direitos 

fundamentais e humanos e construção de novas 

sociabilidades em defesa da vida e da 

emancipação humana, bem como na criação de 

estratégias que lutem pela igualdade de gêneros.

Não se teve como obje�vo esgotar o tema, 

menos ainda produzir um manual de soluções, 

mas refle�r sobre as prá�cas necessárias à 

promoção da equidade em saúde a par�r do 

debate e posicionamento dos(as) profissionais 

de saúde em torno dos determinantes e 

condicionantes sociais da saúde, reforçando a 

necessidade do aprimoramento dos possíveis 

ca m i n h o s  p a ra  o  e nf re nta m e nto d a s 

i n i q u i d a d e s  s o c i a i s ,  m o b i l i z a n d o  a 

Universidade, o setor saúde por meio da 

atenção primária e outros setores da 

sociedade para o combate à violência. 

Também reconhecemos como limites do 

enfrentamento da questão no contexto 

adverso de desmonte de polí�cas públicas que 

t e m  c o n t r i b u í d o  p a r a  n a t u r a l i z a r 

desigualdades presentes no co�diano das 

relações sociais. Somado a esse contexto, 

reconhecemos ainda o desafio do trabalho em 

saúde, realizado muitas vezes em estrutura 

pouco adequada, com insuficiência de 

profissionais e com pouco incen�vo às prá�cas 

promotoras de saúde.
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